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tratativas que ainda se acham em curso em torno da tevê digital no Brasil.
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Resumo
O texto apresenta resultados de pesquisa descritiva e documental, de cunho exploratório,
acerca da temática sobre sociedade da informação, novas tecnologias e meios
convergentes, em particular a implantação da tevê digital no Brasil, e da participação da
sociedade civil no processo e os assuntos desconsiderados no debate. Interatividade,
convergência e opinião pública são assuntos abordados, que, a partir de análise
qualitativa, com subsídios de entrevistas, questionários e análise de conteúdo, apresentam
resultados para as hipóteses do trabalho. O texto oferece reflexões acerca das
desinformações dos argumentos do debate técnico defendido por atores envolvidos na
discussão que protege a manutenção do status quo da radiodifusão no Brasil e contradiz
as propostas do sistema brasileiro. Na verdade, antes da digitalização da televisão, é
necessário um debate político que resulte em alterações do marco regulatório nacional,
incompatível com os meios convergentes.
Palavras-chave: Tevê digital – Meios convergentes – Sociedade – Opinião pública –
SBTVD.
Abstract
This article presents the results of  an exploratory, descriptive and documental research
about the process of  implementation of  digital tv in Brazil. It looks at the participation
of  the civil society in this process and what were the subjects not taken into
consideration in the debate. Interactive, convergence and public opinion are brought near
matters that beginning of  the qualitative analysis, with the subsidies of  the interviews,
surveys and analysis of  the content, they present the results for the hypotheses of  the
work. The text presents the reflections on the (des)information in technical debates
provided by those who wanted to keep the status quo in radio diffusion in Brazil such a
position goes against new proposals for the Brazilian system. Really, before the
digitalization of  television, it is necessary a political debate in favor of  the changes in
the national legislation, incompatible with the convergent means.
Keywords: Digital tv – Convergent means – Society – Public opinion –  SBTVD.
Resumen
Este artículo presenta los resultados de una investigación exploratoria, descriptiva y
documentaria sobre el proceso de aplicación de televisión digital en Brasil, de la
participación de la sociedad civil en este proceso y cuales asuntos no se tuvieron en la
cuenta en el debate. Interactividad, convergencia y opinión publica son asuntos
acercados, que empezando del análisis cualitativo, con los subsidios de las entrevistas,
encuestas y análisis del contenido,  presentan los resultados para las hipótesis del trabajo.
El texto presenta las reflexiones sobre la (des)información en los debates técnicos
proporcionados por aquellos que quisieron guardar el status quo en la radiodifusión en
Brasil y  contradice las propuestas del sistema brasileño. Realmente, antes de la
digitalización de la televisión, es necesario un debate político a favor de los cambios en
la legislación nacional, incompatible con los  medios convergentes.
Palabras claves: Televisión digital – Medios convergentes – Sociedad – Opinión publica
– SBTVD.
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Diversos estudos indicam que se vive hoje a terceira re-volução, uma etapa de transformação da sociedade in-dustrial em uma sociedade pós-industrial, tecnotrônica e
informacional com as novas comunicações integradas, multimídias
e interativas. Também são fatores importantes nesta sociedade a
convergência entre sistemas de informação e tecnologias da infor-
mação e a digitalização dos meios de comunicação.
Tevê digital na sociedade da informação:
o caso brasileiro
A obra  Sociedade da informação no Brasil: livro verde, organiza-
da por Kobayashi (2000), apresenta as metas de implementação
do programa Sociedade da Informação e propostas de aplicações
de tecnologias da informação como, por exemplo, a implantação
da tevê digital, e as preocupações com novos modelos de negó-
cios advindos dessa transição para a digitalização, termo que será
apresentado com maior detalhamento mais à frente. Segundo
Bustamante e Monzoncillo (1999), “a digitalização há de ser
entendida (...) como uma evolução técnica que vem catalisar os
processos anteriores, incentivar suas tendências, extremar e ace-
lerar seus processos”1.
Para exemplificar essa situação, temos o fenômeno da con-
vergência tecnológica, em particular a digitalização da televisão
terrestre no Brasil e a transição da tevê analógica para a tevê
digital interativa, que consiste na possibilidade de uma televisão
digital terrestre com canal de retorno que viabilize, além da
interatividade, a convergência de vários meios de comunicação
em um só aparelho.
1 Tradução  nossa.
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Diversos países têm desenvolvido alternativas de implanta-
ção da digitalização. Este processo, recente e em desenvolvimen-
to no Brasil, sofreu uma reviravolta, quando, em 2003 foi publi-
cado o decreto presidencial 4.901 em que, em vez de adotar um
dos padrões de tevê digital existentes, o país optou pelo desen-
volvimento de um sistema nacional, inovador, ousado e compro-
metido com políticas públicas voltadas às necessidades do país,
o Sistema Brasileiro de Tevê Digital – SBTVD (Brasil, 2003a).
A discussão acerca da implantação da tevê digital no Brasil
tem crescido substancialmente e, embora se fale muito em “es-
colha do padrão de tevê digital”, existe desinformação e dúvida
em relação aos diferentes termos utilizados. Uma maneira de
equacionar estes problemas é resgatar informações acerca do
desenvolvimento dos padrões existentes, suas especificidades e
recursos existentes.
Para Zuffo (2003), dada a complexidade da questão da tevê
digital, é fundamental a correta diferenciação entre “modelo”,
“sistema” e “padrão” de tevê digital. O “modelo” de tevê digital
incorpora a visão de longo prazo, o conjunto de políticas públicas,
e deve articular todas as iniciativas, atividades e ações relacionadas
à questão, pois é o modelo que define as condições de contorno
para o estabelecimento do sistema e a respectiva definição do
padrão. O “sistema” de tevê digital, por sua vez, é o conjunto de
toda a infraestrutura e dos atores envolvidos, após a definição do
modelo. Dentre os atores é possível citar concessionárias, redes,
produtoras, empresas de serviços, ONGs, indústrias de conteúdo
e de eletroeletrônicos. Como desdobramento da visão macro sobre
o modelo e a definição do sistema é que se compreende o “pa-
drão” de tevê digital, que se refere ao conjunto de definições e
especificações técnicas necessárias para a correta implementação
e implantação do sistema a partir do modelo definido.
Se consideradas as informações apresentadas pelo autor,
somente depois de definir o modelo de tevê digital será possível
estabelecer o sistema de tevê digital para, a partir deste ponto,
definir o melhor padrão para as necessidades brasileiras. Ou seja,
as discussões sobre a digitalização da tevê no Brasil nascem
equivocadas e em sentido oposto à diferenciação apresentada,
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pois não é viável discutir padrão tecnológico se ainda não foi
discutido todo o escopo da legislação que envolve o tema e não
se definiu que tipos de negócios serão realizados com este novo
meio convergente.
É possível que este início mal definido seja resultado da
utilização popular do termo “televisão digital”, que recebe quatro
significados distintos: 1) plataforma tecnológica de radiodifusão,
que engloba todos os processos envolvidos na digitalização; 2)
serviço de televisão que utiliza a tecnologia digital; 3) sistema que
engloba a plataforma de serviço; e 4) o receptor doméstico de
sinais de televisão, também conhecido como televisor.
A tentativa de se chegar a uma tevê digital não é recente.
Ela vem sendo estudada desde a década de 1970 e foi somente
nos anos 1990 que surgiram os três padrões indicados acima. No
Brasil, as discussões iniciaram-se em meados da década de 1990
e os encaminhamentos sobre a implantação da tevê digital vêm
acontecendo desde 1998, quando uma comissão formada pela
Sociedade de Engenharia de Televisão (SET), pelo Centro de
Desenvolvimento e Pesquisa em Telecomunicações (CPqD), pela
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert)
e pela Universidade Mackenzie realizou testes entre os padrões
– o americano ATSC, de 1993; o europeu DVB, de 1993; e o
japonês ISDB, de 1999.
Com a mudança no quadro governamental nas eleições de
2002, a política de implementação da tevê digital terrestre foi
interrompida e ampliada devido a algumas alterações intro-
duzidas. As etapas de regulamentação saíram do controle da
Anatel e passaram a ser vinculadas ao Ministério das Comunica-
ções, que, em 2003, após consulta a setores da sociedade, tomou
medidas que alteraram totalmente o cenário de implantação de
TVD no Brasil.
O ministro Miro Teixeira, por meio das minutas de decretos
colocados em debates, publicou o decreto 4.901/2003, que “ins-
titui o Sistema Brasileiro de Televisão Digital – SBTVD” (anexo
A), o decreto que “cria o Grupo Executivo do Projeto de TV
Digital – GET”, em resposta à “Exposição de Motivos da Polí-
tica de TV Digital” e do “Anexo à Exposição de Motivos” (Bra-
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sil, 2003a, 2003b). O Sistema Brasileiro de TV Digital instituído
pelo decreto presidencial é composto por um grupo gestor, um
comitê de desenvolvimento e um comitê consultivo, grupos in-
timamente relacionados aos órgãos públicos e hierarquicamente
distribuídos. Os mesmos estão vinculados à Presidência da Re-
pública e são compostos por representantes da Casa Civil, da
Secretaria de Comunicação e dos ministérios da Comunicação, de
Ciência e Tecnologia, da Cultura, do  Desenvolvimento, de In-
dústria e Comércio Exterior, da Educação, da Fazenda, do  Pla-
nejamento de Orçamento e Gestão e das Relações Exteriores
(Brasil, 2003c, 2003d, 2004a, 2004b, 2004c).
Desde sua publicação, o decreto 4.901/2003 tem sido alvo
de polêmicas, dadas as características particulares, expostas nos
documentos oficiais, principalmente as indicadas no decreto,
algumas apresentadas a seguir:
• Promover a inclusão social, a diversidade cultural do país
e a língua pátria por meio do acesso à tecnologia digital, visando
à democratização da informação;
• Estimular a pesquisa e o desenvolvimento e propiciar a
expansão de tecnologias brasileiras e da indústria nacional rela-
cionadas à tecnologia de informação e comunicação;
• Estimular a evolução das atuais exploradoras de serviço
de televisão analógica, bem assim o ingresso de novas empresas,
propiciando a expansão do setor e possibilitando o desenvolvi-
mento de inúmeros serviços decorrentes da tecnologia digital,
conforme legislação específica;
• Estabelecer ações e modelos de negócios para a televisão
digital adequados à realidade econômica e empresarial do país;
• Aperfeiçoar o uso do espectro de radiofreqüências;
• Incentivar a indústria regional e local na produção de
instrumentos e serviços digitais.
Apesar de as discussões sobre tevê digital no Brasil terem
se iniciado há mais de dez anos, sempre estiveram relacionadas
com os padrões internacionais e abordavam aspectos tecno-
lógicos. Não se aprofundaram, no entanto, sobre as finalidades
da tecnologia ou o conteúdo para a mesma. Neste contexto, as
discussões nunca contemplaram as possibilidades e os efeitos dos
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avanços tecnológicos na radiodifusão ou nas telecomunicações,
associados à produção de conteúdo, que considerasse a qualidade
televisiva para a sociedade.
Atualmente há, oficialmente, por parte do governo brasilei-
ro, conhecimento de três propostas internacionais: o padrão
norte-americano Advanced Television Systems Committee
(ATSC-T), o padrão europeu Digital Video Broadcasting (DVB-
T); e o padrão japonês Integrated Services Digital Broadcasting
(ISDB-T). Cabe salientar, no entanto, que se encontra em desen-
volvimento uma quarta possibilidade: o padrão chinês.
Cada um dos sistemas oferece condições e particularidades
que atendem aos países em que foram desenvolvidos. A extensão
T, em cada uma das siglas que representam as propostas, refere-
se à transmissão terrestre de televisão, uma vez que a digi-
talização é presente nas transmissões por satélite e cabo. Em
resumo, o sistema americano (ATSC) tem como vantagem ofe-
recer televisão com alta definição de som e imagem. O sistema
japonês (ISDB), além da alta definição, oferece também intera-
tividade e maior robustez, ou seja, preocupa-se com a transmis-
são em movimento. E, por último, o sistema europeu favorece a
multiplicidade de canais, a interatividade e flexibilidade no mo-
delo de negócios.
De acordo com Becker e Montez (2004, p. 136), embora a
Anatel, em 2001, tenha sugerido o padrão japonês como o mais
indicado, os resultados não foram concretos, pois ainda não são
muitos os dados empíricos disponíveis para subsidiar a argumen-
tação sobre o assunto. Muitas das informações a respeito das
possibilidades que os padrões oferecem são especulativas ou
propositadamente nebulosas. Um exemplo são as considerações
a respeito das limitações do sistema europeu, sistematicamente
desmentidas pela Coalização DVB, ou o silêncio que envolve o
padrão chinês de tevê digital.
Não se encontram as informações de que a China iniciou
estudos para implantação da tevê digital em 1996, assim como no
Brasil, através de testes dos três sistemas existentes. Neste sen-
tido a China desenvolve o padrão Digital Multimedia Broadcast
(DMB), que atualmente testa cinco padrões de transmissão digi-
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tal terrestre, desenvolvidos pelos grupos Tsinghua University-
HDTV Technical Expert Executive Group (TEEG), Academy
of Broadcasting Science (ABS) e Chengdu Electronic
Technology University.
Os encaminhamentos governamentais referentes
ao SBTVD
Desde a publicação do decreto a respeito do SBTVD, o
Ministério das Comunicações foi ocupado por três ministros:
Miro Teixeira, que foi quem propôs e acompanhou a publicação
do decreto; Eunício Oliveira, que administrou de maneira medi-
ana a seqüência aos encaminhamentos; e Hélio Costa, que nos
três primeiros meses de mandato já colecionava protestos, por
parte de representantes de movimentos sociais ligados à comu-
nicação, a respeito de sua indicação.
A falta de entendimento entre o Ministério das Comunica-
ções e alguns grupos sociais teve início logo após a posse de
Hélio Costa e de suas afirmações que desconsideravam premissas
do decreto de instituição do SBTVD.  Tais afirmações dizem
respeito a assuntos polêmicos como software livre, rádios comu-
nitárias, tevê digital, dentre outras; e iam de encontro a vários
encaminhamentos dos ministros anteriores.
Cabral (2005) afirma que, logo após sua posse em 08 de
julho de 2005, Hélio Costa se envolveu no debate sobre a Lei da
Comunicação Social, reaquecido no âmbito da Casa Civil, e com
outros órgãos envolvidos. Especificamente sobre a digitalização
no Brasil, colocou em xeque o SBTVD, questionando a sua
necessidade efetiva, diante do que ele entende serem as priorida-
des para o país no setor; questionou a defesa do software livre
pelo governo; defendeu o serviço de banda larga por parte das
empresas de telecomunicações; e, por fim, ainda se mostrou
favorável à adoção do sistema japonês para tevê digital, o ISDB.
O quadro, atualmente, encontra-se no seguinte estágio: a
condução da licitação para a escolha dos consórcios que utiliza-
rão os recursos públicos do Funttel2 na pesquisa do SBTVD foi
2 Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações.
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conduzida pela Finep3. Até o momento, foram repassados mais
de 50 milhões aos 22 consórcios que contemplam cerca de oiten-
ta instituições e 1.200 pesquisadores envolvidos nas etapas 1 e 2
citadas que desenvolvem pesquisa e desenvolvimento como:
serviços, aplicações e conteúdos; camada de transporte e
middleware; transmissão e recepção, codificação de canal e modu-
lação; e codificação de sinais fonte (Finep, 2004). É interessante
ressaltar, neste ponto, que alguns consórcios apresentaram, em
seus relatórios de atividades, resultados animadores sobre o
desenvolvimento do SBTVD, como o Sistema OFDM com Re-
dução de Complexidade por Equalização Robusta –  Sorcer.
Um dos acontecimentos importante no processo foi a assi-
natura, entre o Ministério das Relações Exteriores do Brasil e o
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Japão, de um Memo-
randum of Understanding4 (MoU), “referente à implementação do
sistema brasileiro de tevê digital, baseado no padrão ISDB-T, e à
cooperação para o desenvolvimento da respectiva indústria
eletroeletrônica brasileira”. Com a assinatura do MoU em 13 de
abril, a União Européia (UE) reage, na tentativa de interferir na
escolha veiculada praticamente como certa pela maior parte da
imprensa. O presidente da França, Jacques Chirac, enviou carta ao
presidente Lula pedindo novas reuniões. Conforme informações
obtidas na pesquisa documental, as autoridades do Brasil e da UE
encontraram-se na tentativa européia de também assinar um MoU
com o Brasil, mas, de acordo com informações na imprensa na-
cional, na semana de 20 de junho de 2006 o governo brasileiro
deveria assinar com o Japão um acordo de bilateralidade referente
à adoção do padrão japonês de tevê digital pelo Brasil. O decreto
acerca da adoção do sistema brasileiro, no entanto, somente foi
publicado em no final de junho de 2006.
A decisão sobre se o padrão será o ISDB precisa ter o aval
do presidente da República, que, logo após a assinatura do MoU
com o Japão, e até meados de junho, não se posicionou havia
posicionado oficialmente e deu a entender que ainda não havia
tomado a decisão sobre qual padrão de tevê digital será implan-
3 Financiadora de Estudos e Projetos.
4 Memorando de entendimento.
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tado no Brasil, pois ainda era cedo para uma definição final
sobre o tema. O presidente afirmou à imprensa, antes da assina-
tura do decreto em junho de 2006,  que  os passos seriam
mensurados de modo a trazer o melhor para o país.
A opinião pública da sociedade civil organizada
sobre o SBTVD
Com o propósito de analisar as informações dispo-
nibilizadas sobre a digitalização da televisão no Brasil, além de
acompanhar a participação da sociedade nas discussões relevan-
tes sobre o SBTVD, foram utilizadas mais ferramentas de coleta
de dados, a saber: clipping das publicações a respeito do tema
entre 2000 e 2006; análise de conteúdo do material selecionado;
aplicação de questionário junto a grupos envolvidos com o as-
sunto; e entrevista em profundidade com representantes da so-
ciedade civil organizada.
Durante o período de acompanhamento de publicações
(clipping), foi possível perceber que, na maior parte do tempo, o
assunto não recebeu visibilidade midiática pertinente aos impactos
que a digitalização traz consigo. No recorte do corpus, a amostra
selecionada para análise oferece algumas das publicações que abor-
davam o assunto durante o período e evidencia que somente nos
últimos seis meses de acompanhamento o assunto passa efetiva-
mente a receber maior atenção dos meios de comunicação.
A análise junto à amostra indicou que, entre os assuntos, os
padrões tecnológicos foram os itens mais encontrados nos tex-
tos, seguidos de convergência/TVD; em terceiro, empatados,
encontram-se TVD/sociedade e TVD/governo/MiniCom, segui-
dos de poucas matérias que tinham como assunto a digitalização
do rádio no Brasil. Quando subdividimos as informações encon-
tradas no assunto “padrões”, os resultados indicam o padrão
ISDB como o mais mencionado, praticamente empatado com o
padrão SBTVD; em terceiro lugar foi localizado o padrão DVB,
seguido do ATSC e do DMB ou padrão chinês.
Em busca de inferência e prova validadora para a análise,
percebeu-se que a categoria “posicionamento” apresentava seus
índices fragmentados, com vários itens com poucas menções de
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cada um deles. Isto é um reflexo da falta de consenso a respeito
do assunto, bem como da superficialidade com que o tema é
tratado e da desinformação gerada pelo viés tecnológico utilizado
no debate, observado em vários dos textos analisados.
Durante a análise do material selecionado, veio à tona a fragi-
lidade com que foram conduzidas as discussões no âmbito da so-
ciedade. Tal fato compromete a opinião dos indivíduos a respeito do
tema, pois só através do conhecimento das experiências e do desen-
volvimento efetivo da televisão digital, é possível seguir os traços
dos caminhos questionadores que projetam as novas redes de infor-
mação no contexto histórico atual, seja no âmbito tecnológico,
econômico e cultural, seja na ordem político-regulatória.
Deste modo, foi realizado um breve levantamento a respei-
to do assunto junto a pessoas que, tendo em vista a seleção
adotada, estivessem possivelmente relacionadas com o tema ou
com acesso facilitado ao mesmo. A metodologia utilizada consi-
derou perfil sócio-econômico e idade ao disponibilizar por meio
da internet, junto a fóruns específicos sobre tevê digital e simi-
lares, um questionário auto-aplicado5 com perguntas fechadas,
disponibilizado em fóruns específicos sobre comunicação, ou e-
groups6 com interesse no tema. Foi encaminhado principalmente
às comunidades sobre tevê digital surgidas junto ao site de rela-
cionamentos Orkut: TV Digital Interativa, TV Digital no Brasil,
TV Digital 2006, TV Interativa/Interact TV e também à comu-
nidade Pesquisa em Comunicação.
De acordo com os resultados obtidos, 64,4% dos entrevis-
tados pertencem ao sexo masculino e 35,6% ao sexo feminino,
distribuídos, da seguinte maneira por idade: 22,2% têm idade
entre 15 e 20 anos; 31,1% estão na faixa etária de 21 a 30 anos;
e 26,7%, entre 31 e 41 anos; a soma resulta em 80% dos entre-
vistados. Dos 20% restantes,  4,4% encontram-se entre 41 e 50
anos e 15,6% não informaram a idade. No que se refere à idade,
5 Questionário disponibilizado aos entrevistados e respondido conforme os
entrevistados julgassem conveniente.
6  Lista de e-mails com administração via web. É o administrador que permite
aos usuários criar novas e próprias discussões e permite a outros se inscre-
verem na lista.
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os dados obtidos pela pesquisa corroboram as informações a
respeito do perfil do internauta brasileiro.
Um ponto interessante é que os 53% dos entrevistados que
têm a respeito do sistema brasileiro a opinião “boa e viável” são
jovens, pois a maior parte dos entrevistados tem idade até 30
anos. Este fato, de a maioria dos entrevistados ser jovem, é re-
lativamente natural, se considerado que o questionário foi
disponibilizado em comunidade junto à internet, que tem entre
seu público um grande percentual de jovens.
O que merece atenção é fato de que entre os mais jovens
predomina uma visão positiva e otimista a respeito do sistema
brasileiro. Em contraponto a isso, foram os entrevistados com
idade superior a 40 anos que ofereceram respostas que indicavam
o SBTVD como ruim ou inviável. Cabe lembrar, no entanto, que
alguns (15,6%) dos entrevistados não informaram a idade.
Quando questionados se acompanham as discussões sobre
a tevê digital no Brasil, 82,2% responderam que sim e apenas
17,8% responderam que não, fato corroborado com a questão
em que o entrevistado deveria indicar que não tinha informa-
ções para responder. Dentre os entrevistados, a maioria –
53,3% – acha a proposta de um sistema brasileiro boa e viável;
26,7% acham a proposta boa, porém inviável; 2,2% acham a
proposta ruim e inviável; e 17,8% afirmaram não ter informa-
ções suficientes para opinar.
Na questão que solicitava a indicação do fator mais interes-
sante na proposta do SBTVD, as repostas obtidas foram:
interatividade total (24,4%), utilizar tecnologia nacional (22,2%),
viabilizar a inclusão digital (20,0%), fortalecer a indústria
tecnológica brasileira (13,3%), contribuições das universidades
(4,4%) e sem informações suficientes para opinar (15,5% – um
percentual alto se comparado aos demais e considerando-se que o
público em questão se constituía de integrantes de comunidades
e fóruns sobre TVD).
Após o tratamento dos resultados foi possível observar
algumas curiosidades, como, por exemplo, o fato de indicação da
interatividade como ponto interessante do SBTVD, incompatível
com o valor que a maior parte dos entrevistados está disposta a
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pagar pela transmissão digital. Acerca dessa indicação, 62,2%
afirmaram estar dispostos a investir até R$ 100,00 para ter acesso
à transmissão digital; 26,7% investiriam entre R$ 100,00 e R$
300,00; e 11,1% investiriam entre R$ 300,00 e R$ 500,00.
Tendo em vista as respostas obtidas, as informações pre-
liminares da pesquisa indicam, por parte dos entrevistados, um
conhecimento superficial ou equivocado a respeito do assunto.
Um exemplo é a indicação, pela maior parte dos entrevistados,
do item interatividade como ponto positivo do SBTVD, fato
que, em princípio, é incompatível com o valor que a maioria
dos entrevistados está disposta a pagar pela transmissão digital.
Os resultados apontados tornam-se mais graves ao se levar em
consideração que as pessoas que responderam à pesquisa par-
ticipam de comunidades virtuais diretamente ligadas ao tema e,
portanto, possuem um pouco mais de informações do que a
sociedade em geral.
Os indícios obtidos com os questionários foram utilizados
na segunda abordagem metodológica adotada, a utilização de
um tipo híbrido de entrevistas em profundidade, porém
estruturadas, realizadas no ínterim entre a transição de minis-
tros, a insatisfação do comitê consultivo sobre sua
representatividade e o momento reivindicatório que marcava os
meses de março e abril de 2006. As entrevistas foram realizadas
junto à sociedade civil organizada, com entidades representati-
vas de vários atores sociais, e os resultados obtidos indicam as
tendências do quadro que seria instaurado seqüencialmente.
As entrevistas realizadas objetivaram analisar a discussão
sem muita profundidade acerca do embate tecnológico entre os
padrões existentes. É importante ressaltar que esse viés tecno-
lógico de comparação dos padrões não era o ponto mais impor-
tante da pesquisa. Se fosse esta a proposta, seria interessante
questionar também a viabilidade do padrão chinês.
As mensagens foram encaminhadas para representantes da
sociedade civil organizada, quaisquer entidades envolvidas nas
discussões ou que pudessem vir a ser impactadas com os enca-
minhamentos do SBTVD, como, por exemplo, as representações
de classe, ONGs e instituições públicas, representantes das
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emissoras e empresas relacionadas com a área, pesquisadores e
estudiosos da área, além das entidades integrantes do comitê
consultivo7 do SBTVD.
Nas respostas obtidas, foi possível perceber que as opiniões,
entre os que participam do debate, são divergentes e divididas em
blocos de atores sociais que representam: a academia, a indústria,
os radiodifusores, empresas de telecomunicações e tevê por assi-
natura e a sociedade civil, representada por movimentos sociais.
De maneira geral, as falas dos representantes da academia
defendem um sistema nacional compatível com os internacionais,
apóiam o efetivo desenvolvimento do SBTVD, que produziu resul-
tados concretos, e o envolvimento do poder legislativo nos encami-
nhamentos para decisões que dizem respeito à legislação. A indús-
tria, por sua vez, defende a participação no mercado (que pode ser
aberto por um sistema nacional), a utilização de software brasileiro no
padrão adotado, o desenvolvimento de um padrão totalmente bra-
sileiro e a necessidade de transparência nos encaminhamentos, que
devem considerar o poder de compra da sociedade.
7 Formado por representantes de: Associação Brasileira de Cinematografia
(ABC); Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED); Associação
Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert); Associação Brasileira
da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee); Associação Brasileira das Insti-
tuições de Pesquisa Tecnológica (Abipti); Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT); Associação Brasileira de Emissoras Públicas, Educativas
e Culturais (ABPEC);  Associação Brasileira dos Produtores Independentes
de Televisão (ABPI-TV); Associação Brasileira de Televisão por Assinatura
(ABTA); Associação Brasileira de Televisão Universitária (ABTU); Associação
das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, Software e Internet
(Assespro); Associação Nacional de Fabricantes de Produtos
Eletroeletrônicos (Eletros); Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj); Fe-
deração Interestadual dos Trabalhadores em Telecomunicações (Fittel);
Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC); Instituto de
Defesa do Consumidor (Idec); Rede de Informações para o Terceiro Setor
(RITS); Sociedade Brasileira de Computação (SBC); Sociedade Brasileira pelo
Progresso da Ciência (SBPC); Sociedade Brasileira de Telecomunicações
(SBrT); Sociedade Brasileira de Engenharia de Televisão e Telecomunicações
(SET); Sociedade para Promoção da Excelência do Software Brasileiro
(Softex); e União Nacional de Emissoras e Redes de Televisão (UNETV).
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Os radiodifusores defendem a manutenção do modelo atual
de tevê aberta, gratuita, que tem como suporte apenas a publi-
cidade; defendem também que a radiodifusão integra 90% do
país, sendo fruto do investimento privado nacional e que, por-
tanto, este investimento deve ser considerado. Aconselham uma
decisão imediata sobre o padrão técnico da tevê digital que per-
mita a manutenção da largura de faixa no espectro.
As empresas de telecomunicações defendem o uso da tevê
digital para a inclusão social e solicitam a participação nas discus-
sões sobre o modelo de serviços. Afirmam que é preciso viabi-
lizar melhor utilização do espectro e rede de freqüência única, o
que exige alterações nas outorgas de radiodifusão e nova defini-
ção referente a serviços de telecomunicações, de maneira a in-
cluir a radiodifusão. Com discurso similar, as operadoras de tevê
por assinatura defendem a definição de modelo de negócios
antes da tecnologia, que leve em consideração a interatividade, e
um set-top-box único, com preço acessível e que viabilize interação
e inclusão social a toda a sociedade.
Apresentado principalmente por meio de ONGs e movi-
mentos sociais, o discurso da sociedade civil no evento não é
consensual. Alguns defendem o adiamento da decisão sobre o
SBTVD até que ocorra um debate político referente ao tema,
pois o debate técnico não dá voz às necessidades da sociedade.
Outros defendem a imediata participação do Congresso Nacional
na definição do SBTVD, que viabilize ampliar o debate a respeito
do assunto junto à sociedade. Afirmam a necessidade de rever a
política industrial e o marco regulatório do setor para que per-
mita o uso do SBTVD como instrumento de inclusão social.
Alguns dos atores da sociedade civil acham que a discussão
sobre SBTVD deve incluir uma política para o uso dos novos
canais que vão surgir, enquanto outros partem da premissa de
que, segundo a Constituição Federal, a transmissão de conteúdo
é privativa das empresas de radiodifusão.
Percebe-se na análise das entrevistas que o assunto, relati-
vamente novo e controverso, apresenta uma multiplicidade de
desdobramentos, sendo possível uma análise apenas de recortes
dessa realidade, uma vez que a implantação da tevê digital
58 • Comunicação e Sociedade 47
interativa ainda se encontra em desenvolvimento no presente
momento. No entanto, em qualquer recorte que se faça, percebe-
se a desinformação ou ausência, nas discussões, de dados impor-
tantes para o tema.
Um resgate das desinformações e do que não é dito
no debate sobre a digitalização no Brasil
Ao final da pesquisa, foi possível perceber que no debate
sobre a digitalização ainda há muito a ser dito, uma vez que o
mesmo não é tão simplista como apresentado até o momento.
Deve-se debater o potencial de inclusão social e as implicações
da implantação de um sistema em longo prazo, mesmo porque
o período para a completa transição do analógico para o digital
deverá levar vários anos, tendo em vista o limitado poder de
compra do brasileiro. Carecem de debate, também, os investi-
mentos necessários à digitalização e, principalmente, como esses
investimentos serão divididos entre concessionárias, indústrias e
consumidor. Admite-se que a discussão tecnológica tenha con-
seguido mostrar-se e firmar-se como relevante diante da emer-
gente necessidade da implantação da tevê digital no Brasil, mas
ela, em si, é insuficiente para satisfazer o debate.
É necessário que a sociedade note que, se o debate estiver
limitado à definição tecnológica de padrão, discutir-se-á apenas o
modelo de canalização e uso dos canais. Defende-se a participação
da sociedade civil em um debate que não é técnico, mas político;
o esclarecimento à população; e a mudança no marco regulatório.
Não se fala, no entanto, sobre o desinteresse governamental em
alterar a legislação e muito menos sobre as relações de poder
existentes entre atores envolvidos como emissoras e empresas de
tecnologias próximas ao grupo japonês que defende o ISDB.
O debate sobre TVD, notadamente tecnológico até o mo-
mento, não se justifica, quando consideradas as diferenças entre
os três padrões que – além de transitórias, pois a tecnologia está
em constante evolução – não inviabilizam a escolha de qualquer
dos padrões, com utilização de aplicações desenvolvidas no país,
como a modulação ou o middleware. Em verdade, qualquer siste-
ma no Brasil será híbrido, tendo em vista as particularidades
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brasileiras, que exigirão adequações em qualquer dos padrões ou,
no caso do padrão brasileiro, utilização de componentes ineren-
tes a todos os padrões. A discussão reside, portanto, em escolher
de onde deve nascer o caráter hibridista e quais as implicações,
os riscos e oportunidades dessa escolha.
Uma reflexão a respeito dos riscos e das oportunidades do
debate – ou da ausência dele – instaurado no país permite recor-
rer a inúmeros filósofos e estudiosos da política e da comunica-
ção, para representar o quadro que permeia os encaminhamentos
em torno da TVD no Brasil. Ao se considerar, no entanto, que:
1) a maioria dos cidadãos – os indivíduos comuns – está alijada
deste debate e muitos sequer imaginam o que envolve uma de-
cisão desse porte; 2) a despeito da desinformação do cidadão, os
diferentes atores da sociedade civil organizada enfrentam-se a
respeito do assunto; 3) os discursos públicos, midiatizados, re-
ferentes ao tema chegam aos indivíduos já ‘examinados’, ‘facili-
tados’ ou ‘traduzidos’ devido à tecnicidade do debate; optou-se
neste trabalho, para representar as situações envolvidas, por re-
correr ao conhecido dito popular: “quem parte e reparte e não
fica com a melhor parte, ou é parvo8 ou não sabe da arte”.
A implantação da tevê digital tem evidenciado este ditado
quando mostra o conflito de interesses que acontece nos espaços
do debate, inclusive entre os que afirmam defender os interesses
“do povo” e que, na essência, buscam também atingir propostas,
se não particulares, ao menos de grupos específicos, articulados
e com alvos definidos em suas ações.
Enquanto os difusores defendem o padrão ISDB com alta
definição e possibilidades interativas que viabilizarão a manuten-
ção do modelo de negócios vigente, as empresas de telecomuni-
cações, ao propugnar o padrão DVB, pretendem não só quebrar
o monopólio sobre o espectro de UHF e VHF, como também
produzir conteúdo que, em última análise, significa aumento de
renda. Ao final, tanto um lado quanto o outro buscam vantagens
notadamente econômicas e não técnicas, como justificam no
debate. Necessário lembrar que, em meio a esse enfrentamento,
8 Indivíduo tolo, pouco inteligente.
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existe também o padrão americano, que por vezes volta à cena,
ainda que apenas para evidenciar sua existência.
Entidades representativas da sociedade civil se posicionam
pela abertura do debate com a sociedade e reivindicam democra-
tização de canais, se possível com subsídio para produção de con-
teúdo. Não conseguem, no entanto, que sua luta receba a visibili-
dade necessária para atingir “a opinião pública”, pois não interessa
a segmentos dos sistemas de comunicação tornar pública a opinião
de públicos que representem os movimentos sociais.
A digitalização é apresentada pelos vários segmentos envol-
vidos no debate como algo simples, para o que basta uma esco-
lha entre três possibilidades técnicas. Na verdade, o que interessa
nesse debate é tudo “o que não foi dito”, como, por exemplo, a
política industrial, muito importante para a economia brasileira
e que, a se confirmarem os encaminhamentos do MiniCom,
permitirá exportar apenas para duas cidades do Japão.
Outra informação não dita neste debate é a existência de
uma quarta possibilidade, pouco mencionada e sistematicamente
fora de cogitação por parte do governo. Os poucos textos loca-
lizados e analisados na pesquisa documental, quando muito, fa-
lam superficialmente da proposta enviada pela China para desen-
volver, junto com Brasil, a Rússia e a Índia, um protocolo de
televisão alternativo aos modelos disponíveis. A informação, além
de pouco noticiada, foi descartada pelo CPqD e pelo MiniCom,
que desconsideram as possibilidades econômicas que se abririam
se somados os televisores dos países que têm parte na proposta
que, juntos, representam 1/3 do mercado mundial.
A China9 possui um dos maiores mercados no que se refere
ao veículo televisão, pois apresentava, em 2003, uma população
de aproximadamente 1,3 bilhão de pessoas espalhadas em 660
cidades. De janeiro a agosto de 2005, foram produzidos, no país,
48,6 milhões de aparelhos de tevês em cores, dos quais 7,3 mi-
9 A grande região da China é constituída pela República Popular da China
(China continental), por Hong Kong,, por Macau e pela República da China,
que se refere a Taiwan. Neste estudo, o termo China significará a República
Popular da China (China continental). As outras regiões serão citadas nomi-
nalmente quando necessário.
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lhões somente no mês de agosto. A previsão era de que até o
final de 2006 seriam fabricados no mundo 59 milhões de set-top-
boxes, 49% dos quais na China (Pellini, 2006).
O motivo pelo qual o CPqD e o governo deixaram os chine-
ses de fora do processo de pesquisa e de negociação ao longo dos
anos, com exceção de poucas conversas, faz parte do que não é
dito. A justificativa oficial é o fato de eles não terem certificado
seus padrões na UIT, o que devem fazer só em 2007. Um fato
interessante, no entanto, é que se o governo atender à reivindica-
ção da sociedade civil de abrir o debate sobre a TVD com toda a
sociedade por meio de audiências públicas, é provável que, devido
ao tempo decorrido com as audiências públicas, por ocasião da
escolha brasileira o padrão chinês também entrará na disputa.
Se a exclusão do padrão chinês entre as propostas analisadas
pelo Brasil se limita à certificação, e está relacionado somente à
pressa questionável do ministro pela escolha, o governo arrisca
duplamente. O debate apressado a respeito da digitalização exclui
as possibilidades do SBTVD e de uma parceria com o grupo
China/Índia/Rússia. Além disso, o governo se coloca em posição
fragilizada, ao conduzir uma decisão desse âmbito em ano eleitoral.
Fato similar ocorreu no governo anterior, que optou por
prorrogar a decisão para depois das eleições. Nessa reflexão cabe
lembrar que alguns representantes de emissoras chegaram a afir-
mar na comissão geral, que ocorreu na Câmara dos Deputados,
que “somos nós que veiculamos o horário eleitoral gratuito”. Na
ocasião, quatro falas dos radiodifusores fizeram uso dessa afir-
mação aos parlamentares, o que leva à percepção de quanto e o
que está em jogo na condução deste processo em um período
que pré-eleitoral.
Também carecem de mais informações no debate questões
como o modelo de negócios ou de que forma a digitalização
afetará a questão das concessões e outorgas, uma vez que a con-
vergência tecnológica diminui ou dilui as diferenças físicas entre
as plataformas de comunicação, e por analogia, entre radiodifu-
são, telecomunicação e internet.
Insere-se também, entre “o que não foi dito”, a política
industrial, muito importante para a economia brasileira e que,
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a se confirmarem os encaminhamentos do MiniCom, permitirá
exportar apenas para duas cidades do Japão. A questão da pro-
dução de conteúdo, também é muito pouco abordada nos en-
caminhamentos. Tais omissões podem ser desastrosas em longo
prazo, pois não pensar alternativas de conteúdo para a TVD
resultará em alto custo a ser pago por toda a sociedade, que em
última instância é quem utiliza, recebe – ou consome – os con-
teúdos e sofre os impactos de uma política industrial frágil.
Também não se encontram no debate informações escla-
recedores acerca de documentos produzidos pelo CPqD, que pro-
duziu o modelo de referência que prevê simultaneamente o
triplecasting, a soma da transmissão analógica (para quem ainda não
adquiriu conversores), da transmissão digital (definição-padrão para
utilização com os conversores) e da transmissão digital em alta
definição (que atende somente aos aparelhos de televisão digitais
de preços inacessíveis à maioria da população, atualmente).
Tal proposta, embora justificável sob a ótica de escalas de
acesso à interatividade, evidencia a fragilidade do discurso que
defende a alta definição, pois esta estaria limitada a um número
reduzido de pessoas que pudessem adquirir televisores digitais. As
pessoas que não tivessem televisores digitais, na melhor das hipó-
teses, receberiam o sinal digital no conversor e este seria transfor-
mado em sinal analógico – similar ao da tevê por satélite –, que é
o sinal compreendido pela maior parte dos aparelhos.
A proposta do triplecasting e a ênfase em alta definição são
grandes falácias do debate tecnológico em torno da alta definição
como a melhor das vantagens, pois o acesso ao conversor não
garante acesso à tevê digital. Na verdade, embora o mote do
debate técnico seja de alta definição e portabilidade – caracterís-
ticas não previstas entre as prioridades do decreto presidencial
–, só terá realmente acesso a estas qualidades quem puder adqui-
rir um televisor digital. Nos demais casos, ou seja, no caso da
maioria da população, por muitos anos futuros, o set-top-box re-
ceberá o sinal digital e o transformará em analógico para ser
transmitido “gratuitamente” na casa das pessoas. Tudo, dessa
forma, continua tudo como é hoje; poucos terão tevê digital e
interatividade; a diferença é que hoje o acesso à tevê digital (para
estes poucos) se dá por satélite e tem seu custo explicitado.
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A maior desfaçatez do que não é dito está relacionado aos
avanços obtidos com as pesquisas nacionais, que atendem aos
indicativos do decreto presidencial e apresentam nível de qualidade
compatível com os padrões que disputam entre si pela escolha
brasileira. Apesar de constar entre os assuntos não abordados, o
padrão de modulação desenvolvido pelos pesquisadores brasileiros
também permite transmissão para recepção móvel, até então tida
como exclusiva do sistema japonês. Se considerado o padrão chi-
nês como possibilidade, a proposta nacional representaria o quinto
padrão (embora o governo insista na existência de apenas três).
O SBTVD foi desenvolvido ao custo, até o momento, de
54 milhões de reais,  conforme informações oficias, embora al-
guns setores falem em mais de 100 milhões de reais. A pesquisa
envolve uma centena de instituições e 1.200 pesquisadores que
geraram, juntos, 147 relatórios, que somam 15 mil páginas. Os
resultados encontrados são positivos e dividem-se nos pontos:
modulação, codificação de vídeo, camada de transporte, terminal
de acesso, middleware e arquitetura de aplicações, usabilidade,
segurança da informação e canal de retorno.
Também não é dito que todos os padrões de modulação,
com similaridades entre si, permitem transmissão em SDTV,
EDTV e HDTV, ou seja, tanto standard ou em alta definição.
Outro ponto é que, mesmo que se opte pela transmissão
standard, a qualidade da imagem já seria muito melhor do que a
da tevê analógica, sem comprometer o desenvolvimento de inú-
meros serviços alternativos, isto porque a multiplexação e
multiprogramação não inviabilizam uma melhor transmissão. Na
verdade, essa é a vantagem da informação mal explicada, que, ao
final, desinforma, influenciando e direcionando a “opinião públi-
ca” da sociedade, convencida – equivocadamente – de que esta
discussão é viabilizada pelos meios de comunicação.
E, por último, também têm estado ausentes dos debates
informações que dizem respeito à balança comercial e ao merca-
do externo, que envolve necessariamente a América Latina, qual-
quer que seja o padrão (ATSC, ISBD, DVB ou o Sorcer), desde
que outros países do continente também optem pelo mesmo.
Este assunto, assim como os outros, não são ditos porque, con-
forme dados obtidos nas entrevistas, a imprensa não tem interes-
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se em qualificar o debate, uma vez que normalmente oferece o
assunto já examinado. Neste sentido, percebe-se que
descaminhos enfrentados pela convergência e a digitalização no
país está diretamente interligado com os vários discursos, não
isentos, dos atores partícipes no processo.
A ausência do debate ou a política da desinformação, a política
do não-dito, interessa a alguns atores sociais, devido às suas fragi-
lidades, pois sem debate a opinião é pública, porém discutível; per-
mite discordância, expressa juízos de valor e por vezes não coincide
com a verdade, justamente por ser opinião individual e estar sujeita
à esfera pública midiatizada. Neste sentido muito do que é dito
apenas confunde ou desinforma e não alerta sobre os reais impactos
que a digitalização trará à vida de todos os brasileiros.
Finalmente, as informações provenientes dos dados coletados
indicam que o debate ainda se encontra distante de uma conclusão,
embora a decisão do governo esteja prestes a ser tomada e infor-
mada.  Não obstante, a sociedade organizada, que já obteve peque-
nas vitórias neste processo, se organizada e mobilizada pode con-
seguir um reordenamento nas conduções, inclusive no atual estado
da arte acerca do assunto. Na verdade são necessários novos es-
tudos que incitem o início de uma discussão mais ampla, envol-
vendo desde o acesso tecnológico e a exclusão digital até alterações
no marco regulatório anacrônico em vigência, uma vez que a evo-
lução tecnológica tornou obsoleta toda a regulamentação do setor.
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